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10 equívoco da pretensão
Causa, de pianO, enOime estranhe'za que se

vá agora suscitar ainconstitucionalidade da lei, pas­
sados maIs de 40 anos de sua vigêncià. Poderá se
argumentar que, à época de sua entrada em vigor, o
ambiente não era propício para esse tipo de iniciati­
va. E, de fato, não era: Ocorre que o país respira, há
quase 20 anos, ares de democracia, e, apesar disso,
se esperou tanto tempo para se invocar essefipo de
argumentação. Difícil se deixar de identificar certo
oportunismo na propositura da ADPF; sobretudo
quando seu autor é Um partido político.

Invocou-se, como fundamento dá decisão, o
prindpiocoristitucional que asse.gura a liberdade
de expressão e informação (art. 220 da CF). Esse um
dos aspectos mais ,interessantes da decisão. Pri­
meiro, que se tomou como absoluto o princípio
constitucional, quando se sabe que, mesmo princí­
pios constitucionais devem ser interpretados emhar­
mania com outros princípios, do mesmo status,
como por exemplo aquele que garante a inviolabili­
dade da honra; intimidade, vida privada e imagem
da pessoa (art. 5°, X, da Constituição). Segundo, por­
que sé fez tábula rasa (mesmo se tratando de uma
decisão liminar, portanto precária e sujeita a altera­
ção) do grande debate que se trava a respeito do
assunto e que coloca, de um lado, a liberdade de
imprensa e, de outro, o direito à honra da pessoa.

Trata-se de preocupação que não passou des­
percebida pelo professor F. Ossenbühl, citado em
trabalho de Manuel da Costa Andrade:

Ronaldo BATISTA PINTO:

ter liminar, suspendeu os efeit<?? de vários di?positi­
vos da Leid'e Imprensa (Lei n° 5.250/67), atendendo a
uma Ação de Descumprimentode Prec:eitóFundamen­
tal (ADPF130-DF), proposta pejo Partido DemocrátiCo
Trabalhista (PDI). Tal decisão foi levada à apreciação
do pleno da mais alta corte-do país, no dia 27 de. feve­
reiro último, que, pratiCamente;a manteve, salvo uma
ou ocltra alteração.

lei de Imprensa: Inconstituçional Por 'Quê?
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• 'PALAVRAS-CHAVE: Crimes de imprensa. Lei n°
5.250/67. Reconhecimento da inconstitucionali­
dade da lei. Desnecessidade e inconveniência do
pedido.

Introdução
Um intenso debate cercou a recente decisão

do Supremo Tribunal Federal, da lavra de um de seus
mais ilustres ministros, Carlos Britto, que, em cará-

• Prot:llotor de Justiça no Estado de São Paulo, Professor universi­
tário. Mestre em Direito pela Universidade Estadual Paulista
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• RESUMO: O texto tem por objetivo analisar pedi­
do formulado junto ao Supremo Tribunal Federal,
noqual se pleiteia a declaração de inconstitucio­
nalidade da Lei de Imprensa (Lei nO·5.250/67). As-

. .

sim, procura-se demonstrar o descabimento da
pretensão, na medida em que a mencionada lei
não importaem qualquer afronta à Constituição,
embora editada ao tempo em qu€:: as liberdades
púbJicas e,xperimentavam sérias restrições. Ao
contrário, a lei contém dispositivos fri'lt1camen,te
favoráVeis àqUele que comete um crime de im­
prensa, sobretudo quando'jornalista seu autor.
De outra par~e, o eventual reconhecimento da in- .
constitUcionalidade da lei, em sua integralidade,
deixará sem proteção inúmeras situações práti­
cas, posto que nem sempre o instrumental legal
existente (Código Penal, Código Civil etc.) poderá
ser aplicado com eficácia, de modo a coibir con­
dutas que, dadaa sua gravidade, exigem pronta
resposta. .

.- SUrVíÁRfO:lntrodução. 1 o eqüívoco da preteh~
são. 2 Efeitos práticos da decisão: Conclusõe;;:
Re!érências bibliográficas.
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2 Efeitos práticos da decisão
Cabe analisar os efeitos práticos da meneio- .

nada decisão, Num dos pontos, por assim diZer, mais
polêmicos, se suspendeú o efeito de qualquer deci­
são que tenha relação com'o art, 3° da lei. Ora, esse
artigo é exatamente aquele q-ue proibe.que estran­
geiros sejam proprietários de empresas jornalísti­
cas,Ao decidir dessa forma, o ministro não se aper­
cebeu do disposto no art. 222 da Constituição, quan­
do dispõe que "a propriedade de empresa
jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e
imagens é privativa de brasileiros natos ou
naturalizados há m,ais de dei anos, ou de pessoas
Nridicas constituídas sob as leis brasileiras e que
tenham sede no pais", Trata-se de medida de prote­
ção, prevista na legislação da maioria dos paises
democráticos, consistente na reserva, somente aos
naciOlíais, do controle dos órgãos de imprensa. Não
fosse assim, eventual invasão estrangeira p'bderia
ferir de morte nossa cultura, nóssas tradições, en­
fim, tudo o que há de mais caro a um povo. Nos
inspirados exemplos de Luis Roberto Barroso (P,107),
imagine-se a situação do brasileiro obrigado a assistir,
aos domingos, a touradas ou campeonatos de beísebol
(3). De qualquer sorte, a Emenda Constitucional n°
36/2002 já permite às pessoas juridicas a proprie­
dade de empresas de imprensa, preservando-se, con­
tudo, 70% do capital total e do capital votante a bra­
sileiros natos ou naturalizados há pelo menos dez
anos, Tudo isso, em uma penada, foi pelos ares.

A decisão suspendeu, ainda, os efeitos do art,
61 da Lei de Imprensa, que autoriza a apreensão de
impressos que contenham propaganda de guerra, de
preconceito racial, que importem em subversão à or-

atuado. O médico pode perpetrar o delitÔ do art,
.302 do Código Penal caso emita um atestado falso.
O prefeitó se submete às penas do delito previsto
no DL 201/67, De resto, qualquer pessoa, exerça a
profissão que exercer, pode, eventualmente, perpe­
trar um crime e se ver incurSa no Código Penal. Não
se entende por qual razão com jornalistas deveria
ser diferente, A propósito, a lei tonta com instru­
mentos altamente benéficoS ao jornalista, como
aquele que impede sua prisão antes do trãnsito em
julgado da sentença condenatória e lhe garante"sala
decente" para o cumprimento da pena (art, 66),
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ne+raclo por outra forma, que não a imprensa (raciocínio
idêntic:o se aplica, também, aos crimes de difamação e
injúria), Vale dizer: conhecendo a tendência dos juizes
Or2'>I""" <;,em dosar a pena em seu patamar mínimo,

que a situação desse crime contra a honra,
ora,tlc,qO através da imprensa ou não, é exatamente

mesma. De se indagar, então,onde estaria o tal
autorifário" da lei. De qualquer sorte, perpetra­

pela imprensa ou não, os crimes contra a honra se
r>';O;+O~ aos Juizados Especiais Criminais, conforme

a Lei nÓ 11.313/06, que não fez qualquer res­
ao tipo de procedimento para aplicação da Lei

9.099/95, superando, com isso, qualquer discus-,
existente, inclusive no seio do próprio 5TF, so­

bre a. aplicação deste último diploma, em face do
nrr>cedirnento especial previsto na Lei de Imprensa.

Advertência que se impõe,também, é que a
de,:is,lo é celebrada por jornalistas, como se a Lei de
Imprensa contives'se dispositivos que só atingis~em

os profissionais da imprensa, Não é assim. Para se
um crime de imprensa, não se exige essa
especial. Qualquer um que publique num

matéria ofensiva à honra deterceiro, seja
não jornalista, responderá criminalmente por tal

ato. Diz-se, ademais, que o diploma legal serve de
ameaça contra jornalistas, na medida em que pode
culminar com a decretação de sua prisão, Épreciso,
contudo, que se'atente ao alcance dessa expressão,
5e se tratar de prisão em flagrante, a maioria dos

previstos na Lei de Imprensa admite a tran­
sação penal, como se vê nos artigos 16, em seu pará­
grafo único, 17, 19 caput, 19 § 2°, 21 e22, Basta, assim,
que o autor do fato se encaminhe ao juizado ou as­
suma o compromisso de fazê-lo, para se Iívrar do
flagrante, na exata dicção do parágrafo único do art.
69 da Lei n° 9,099/95. Caso se entenda prisão em
uma acepção mais ampla, ouséja, como a concreta
possibilidade de o jornalista ser compelido a cumprir

.pena em decorrência de uma sentença condenatória,
também não se vislumbra qualquer ilegalidade, Ora,
há crimes, que a doutrina qualifica como próprios,
que exigem mesmo uma especial qualidade do su­
jeito ativo, Não apenas jornalistas, portanto, se su­
jeitam a isso. Ojuiz e o promotor de Justiça, dentre
outros, cometem o crime do art. 177 da Lei de Falên­
cia caso adquiram bens da massa ou do devedor em
recuperação judicial, em processos nos quais tenham

Outro mito que precisa ser, de vez, exorcizado,
é que a lei seria arbitrária, contendo "nitido viés au­
toritário", para utilizar a expressão do ministro Car­
los Britto. Trata-se de mais uma daquelas expressões
que, tantas vezes repetidas, acabam por caír no sub­
consciente coletivo. Na verdaae, por ser uma lei edi­
tada em um periodo inegavelmente autoritário, se
passou a entender que ela seria, só por isso, também
autoritária. Assim, se repete tal argumentação, quase
que mecanicamente, sem que se proceda a uma aná­
lise séria e desapaixonada do diploma legal.

Apenas para reforçar esse entendimento, bas­
ta se tomar o exemplo do crime de calúnia. Quando
praticado por meio da imprensa, sua pena minima é'
de seis meses de detenção, segundo o art. 20 da lei.
É exatamente a mesma pena mini ma preyista, no
Código Penal, para o crime de calúnia quando per-

[...]0 Código Penal e as leis federais tratam da
difamação e das leis relativas à literatura do
ódio, à obscenidade e à pornografia infantil.
Esse código contém também disposições re­
ferentes às proibições de publicação, incluin­
do as proibições de revelar a identidade dos
querelantes em assuntos relativos a agressão
sexual.

gislação tratando de crimes deirnprensa, Conforme
já ressaltado, em Portugal vigora aLe;n,02/99, de 13
de janeiro, Na Espanha, a matériaye rn trata~a pelo
Real-Decreto-Ley n° 24f19ndel° de abril, e peia Ley
Orgánica 2/1977. de 19 de junho (há, hoje, um
Proyecto de Ley dei Estatuto<del Periodista
Profesionalsendo discutidono Congresso espanhol),
Nos Estados Unidos é certo que em 179lfoi promo­
vida a l'.Emenda á Constituição de 1787, pela qual "o
Congresso não aprovará nenhuma lei [",] que viole
a liberdade de expressão e de imprensa", Dese ver,
porém, que "os legislativos estaduais efederais apro­
varam leis que isentam de proteção alguhs tipos de '
expressão, tais como as de sedição, ameaças à segu­
rança pública e à defesa nacional, pornografia,certas
mensagens comerciais, difamação, calúnia e invasão
de privacidade", segundo informação obtida no si­
tio da Sociedade Interamericana de Imprensa, Esse
órgão informa, ainda, que no Canadá a matéria vem
tratada conforme
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Numa inextrincável mistura de afirmações de
fado e de juizos de valor ele vê a sua vida, a
sua familia, as suas atitudes interiores disseca­
das perante a nação, i'Jo fim ele estará civica­
mente,morto, vitima de assassinato da honra.
Mesmo quando essas conseqüências não são
atingidas, a verdade é que a imprensa moder­
na pode figurar como a continuadora direda
da tortura medieval. Em qualquer dos casos é
irrecusável o seu efeito-de-pelourinho
(ANDRADE, 1997, p. 25)·

Mais à frente, forte ainda na doutrina alemã
de H. Roeder, o professor português ressalta qU.e

[...] hoje parece perfeitamente ocioso gastar
uma só palavra para põr em evidência que a
divulgação 'da verdade é em si mesma alta­
mente valiosa e culturalmente estimulante;
mas só em nome de urna compreensão arbi­
trária, para não dizer de uma monstruosidade
juridica se poderia tomar tal direito como i1í­

. mitado (ANDRADE, op. cit., p. 29).

Resta evidente, assim, que, ao contrário do que
.pareceu à decisão do ministro, a liberdade de im­
prensa não importa em um direito absoluto, mas,
antes, deve se compatibilizar com outros,direitos
também constitucionalmente tutelados, ponderan-

. do-se os bens e valores em jogo,
Interessante; para se dizer o minimo, o. argu­

mento utilizado na inicial da ADPF, segundo o qual
a lei seria 'lncompativel com os tempos democráti-

.cos". Ora, a maioria dos paises do mundo possui,
como um dos pilares da democracia, a liberdade de
imprensa, Nem poderia ser diferente. Mas todos eles'
contam com legisla'ião que visa regulamentar essa.
atividade, A Lei de Imprensa portuguesa, para to­
marmos um exemplo, em seu art. 1°, garante a liber­
dade de imprensa, para, logo em seguida, em seu
art, 3°, afirmar que esse direito, porém, tem como
limite a garantia dos direitos ao "bom nome, à re­
serva da intimidade da vida privada, à imagem e à
palavra dos cidadãos".

A se conferir, ainda, a observação lançada no
voto do ministro Menezes Direito, segundo o qual
os palses desenvolvidos não prevêem qualquer le-
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menta mais sereno e, nem de longe, impressionado
com a conjuntura atual, na qual um grande jornal
brasileiro vem supórtando uma sérlede ações pro-o
movidas por fiéis de uma conhecida Igreja:

BATISTA PINTO, R. Press Law: why should it be
unconstitutional? Revista Justltia (São Paúlo), V. 198,
p. 35-39 1 jan/jun.2008.

• ABSTRACT: The purpose ofthis paper isto analyze
the petitlon made to the Supreme FederalCourt in
which is pled .the declaration of unconstitutiona­
líty of the Pre,s Law (Law 5.25°/67). Therefore, we
try to demonstrate the impropriety of this
Intentlon, as the so mentioned law doesn't affront
the Constitution, although it was published when
public llberties were under many restrictíons. On
the contrary, the law has. extremely favora blé
artlcles to those who commit a crime ofthe press,
mainly ifthejournalist is the one who committed
the crime. Aside frem that, the possible recogniti­
on ofthe total unconstitutionallty ofthe law will
leave many practicalsituations without protection,
as the existent legal'instruments (Penal Code, Ci­
vil Code etc) could not always be used efficiently
in order to hinder conducts which, due to their
seriousness, require Immediate response.
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aquela corte avançar). E, a dois, em razão de que
liminar pressupõe uma situação de risco

rlP('nr"pntp da demora na prestação jurisdicionai, na­
que a doutrina denomina per/culum in mora.

nd:3g,l-SI=, então: que risco se percebe em uma lei
se acha em vigor há mais de 40 anos e que pode­

ría ter sua constitucionalidade díscutida desde 1999,
nll;,nnln PllHel1l em vigor a Lei n° 9.882, que regula­
mpntr)lJ a Ação Direta de Inconstitucionalidade?

c1usões°mais grave, porém, é o indesejável vácuo
luridi(:o que se criará caso, no julgamento do méri­

se confírme a aparente tendéncia em se acolher a
em sua íntegralidade. Importantes institutos,
o direito de resposta, o direito à indenização

parte ofendida, dentre outros, ficarão, decerto,
nrl"",,n< de proteção legal, posto que o instrumen-

legal que remanescerá (o Código Civil) nem sem­
se revelará apto a resolver todas as questões{jue

apresentadas, sobretudo em virtude da
eSIJecific:id,lde, no trato de algumas matérias, da atual

de Imprensa. Mesmo o Código Penal não cogita
condutas típicas para fatos graves, que atingem

jurídicos relevantes, previstas apenas na legis­
especial (art. 15, 16, 17 e'18 da Lei de Imprensa).

condutas, por não encontrarem paralelo no CÓ­
Penal, serão consideradas atípicas. Invocar a

de projetos de lei em trãmite no Congres-
Nacional, que tratam da matéria e que, por isso,

poderiam suprir o vazio que se instalará, não parece
adequado, máxime quando se conhece a realidadé
de ambas as Casas, repletas de outras prioridades,

pautas trancadas, debates infindáveis, que si­
n"'I7"m que, nem a médio prazo, um novo diploma
surgirá. Somente para que se tenha uma noção do
quadro, há um projeto de lei do senador Jéfferson
Peres (PL n° 4667/98) tramitando na Cãmara, apre­
sentado em 30 de junho de 1998, que, até o momento,
pende de apreciação.

Seria de rigor, assim, em caráter de urgência, a
revogação da medida liminar. Não tendo sido esse o
entendimento, espera-se que, no mérito, luzes ilumi­
nem os eminentes ministros, que, a cada sessão, sem
favor nenhum, brindam a todos com verdadeiras au­
las de Direito e Justiça. Tudo no sentido de um julga-

[...] a doutrina aprofundou o exame do princi.
pio pessoal da responsabilidade penal e de:
monstrou, de forma concludente, que toda
hipótese de responsabilidade objetiva, não só
lesiona o nullum crimen sine culpa, acolhído
em nível constitucional, como também agri­
de a dignidade da pessoa humana, erigida
como principio estruturante do Estado Demo­
cráticode Direito (art. 1°, ill da CF) (FRANCO,
2001, p. 2.317).

sua autoria e cujo conteúdo, muitas vezes, eles só
vieram a conhecer depois da publicação", segundo
razões recursais ofertadas por Evandro Lins é Silva,
em antigo recurso extraordinário - que não foi co­
nhecido por unanimidade C, manejado perante o Su­
premo Tribunal Federal.'

Édizer: em nosso Direito- e, diríamos, há pelo
menos um século nos direitos do mundo ocidental
- repudia à consciência jurídíca a idéia de uma res­
ponsabilidade penal que não venha lastreada no ele­
mento subjetivo do agente. Pretender responsabilizar
pela mera causação do resultado, sem se perquirir de
dolo ou, pelo menos, culpa, traduz-se em comporta­
mento que não encontra amparo em nossa Constitui­
ção (art. 5°, inc XLV), inclusive por violar o principio da
pessoalidade ou intransmissibilidade da pena, pelo
qual a pena não passará da pessoa do condenado,
que tem previsão constitucional. Tal principio en­
contra, ainda, previsão na Convenção Americana
sobre Direitos Humanos (Pacto de San José de Costa
Rica, de novembro de 1969), que, em seu art. ç, inc
3, prevê que "a pena não pode passar da pessoa do
delinqüente".

É o sentir, também, de Alberto Silva Franco,
ao salientar que

Saliente-se, por derradeiro, o equivoco da de­
cisão também sob o aspecto processual. A um, por
ignorar a jurisprudência do próprio STF, que entende
incabível Ação Direta de Inconstitucionalidade con­
tra lei vigente antes da entrada em vigor da Constí­
tuição de 1988 (em posicionamento que, reconheço,

1 RE 75.329-GB, j. 18.04.74, reI. mino Xavier de Albuquerque.
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dem pública e social ou que ofendam a moral pública
e os bons costumes. Assim, um jornal que afirme, de
forma leviana e mentirosa, que um surto de varíoia
ameaça todo o pais, causando, com isso, enorme aba­
lo à ordem social interna e externa, está imune de
qualquer espécie de apreensão. Ou um outro, que
contenha um franco ataque aos negros ou aos judeus,
capaz mesmo de configurar um crime de racismo,
considerado inafiançável e imprescritível pela Cons­
tituição, não.mais poderá ser apreendido. Uma enor­
midade, com a devida vênia.

A preocupação maior, contudo, se concentra
nos efeitos da decisão no ãmbito criminal. A primeira
decisão, exarada monocraticamente pelo ministro
Carlos Britto, determina a suspensão de todos os pro­
cessos (e os efeit'2s das decisões já proferidas) que se
referiram à prática de crimes contra a honra. Quando
da apreciaçã? da liminar pelo pleno, sem embargo da
dúvída que aprQclamaçãodo r~sultado suscitou, foi
mantida, nesse aspecto, a liminar. É, com a devida
vênia, equivocada a decisão. Cpmo se sabe, para os
crimes de Imprensa, nessas hipóteses, a. pena édas
mais reduzidas. Ora, a suspensão dos processos por
tempo indeterminado acarretará, decerto, a prescri­
ção do direito de punir ou do direito de executar a
medida imposta, trazendo, como conseqüência, a mais
absoluta impunidade aos autores dos delitos.

Apaltir de tal decisão, portanto, está franque­
ada a possibilidade de qualquer um Uornalista ou
não), por meio da imprensa, atacar a honra alheia.
Mas deve ter o cuidado, sempre, de fazê-lo por meio
de um órgão de imprensa. Sim, porque se a calúnia,

'por exemplo, for praticada em público, durante uma
palestra, seu autor estará sujeito ao rigor do Código
Penal. Já se o mesmo crime for perpetrado através
de um artigo de jornal, o autor restará impune.

De se observar que o art. 37 da Lei de Impren­
sa, que, calcado em forte tradição de nósso Direito,
trata da chamada responsabilidade parcascade(res­
ponsabilidade sucessiva), não foi atingido pela decisão
liminar. Com efeito, o simples fato, por exemplo, de o
autor do escrito residir fora do país ou ser conside­
rado inidõneo, conduz, imediatamente, à responsa­
bilidade do diretor ou redator-chefe do jornal ou
periódico. Eles pass~m, assim, "a ser responsabiliza­
dos por um artigo ou por uma notícia, que não é de




